
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.913 - SC (2015/0153465-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CANDEIAS ESPORTE LAZER E RECREACAO 
ADVOGADO : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ADVOGADO : FABIANA THIESEN BUHRER BOLZANI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CDA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE AFASTA QUALQUER NULIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. Princípio da 
fungibilidade recursal. 
2. Não se conhece do Recurso Especial quanto à matéria – arts. 173 e 174 do 
Código Tributário Nacional; 5º, LV, 186, da Constituição da República 20, § 5º, 
22, § 1º, e 102 da Lei n. 8.212/1991 –, que não foi especificamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 282/STF. 
3. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o Tribunal 
a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso 

concreto – o que não ocorreu.
4. Ainda que superado esse óbice sumular, a irresignação não merece prosperar, 
pois a embargante, nas razões do Recurso Especial, não apontou violação do art. 
535 do Código de Processo Civil, a fim de viabilizar possível anulação do julgado 
por vício na prestação jurisdicional. Precedentes do STJ. 
5. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no sentido da higidez 
da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença dos requisitos 
essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável, em sede do Recurso Especial, em face do 
óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.913 - SC (2015/0153465-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CANDEIAS ESPORTE LAZER E RECREACAO 
ADVOGADO : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ADVOGADO : FABIANA THIESEN BUHRER BOLZANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): rata-se de 

Embargos de Declaração opostos contra decisão que negou provimento ao Recurso (fls. 

463-467, e-STJ).

A embargante alega, em síntese:

Ora! Se o prequestionamento deve estar presente antes da 
decisão recorrida por óbvio que no caso em tela está atendido tal requisito, tendo 
em vista que os embargos foram opostos justamente com esse fim, o que é 
expressamente admitido pela Súmula 356 do Supremo Tribunal Federal, que assim 
alude: “O ponto omisso da decisão, sobre a qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento” (fl. 482)

Não houve impugnação aos Embargos de Declaração.

É o relatório.  
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.913 - SC (2015/0153465-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  8.10.2015.

Constata-se que a argumentação trazida pela embargante é destinada, na 

realidade, a obter a reforma do julgado. Por essa razão, diante do princípio da fungibilidade 

recursal, recebo o recurso como Agravo Regimental e passo a examiná-lo. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão monocrática, a instância de origem não emitiu 

juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 173 e 174 do Código 

Tributário Nacional; 5º, LV, 186, da Constituição da República 20, § 5º, 22, § 1º, e 102 da 

Lei n. 8.212/1991. Assim, ante a ausência de prequestionamento, é inviável o conhecimento 

do recurso nesse ponto. Aplicação, por analogia, da Súmula 282/STF.  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE 
DE 11,98%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA 
À LEI. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO A QUO APOIADO EM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o decisório 
está claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. Incide a Súmula 282/STF caso os dispositivos legais 
supostamente violados não tenham sido enfrentados no aresto recorrido.

3. Alegações genéricas de vulneração à lei federal sem a 
individualização dos artigos de lei ofendidos atrai a incidência da Súmula 284/STF, 
por deficiência na fundamentação.

4. O Tribunal de origem afastou a limitação temporal do reajuste 
de 11,98% com base em interpretação dada à matéria pelo Supremo Tribunal 
Federal, notadamente o julgamento proferido na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 2.323-3/DF (DJ de 18/04/2008). Dessa forma, refoge da 
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competência do STJ a apreciação de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o 
exame de eventual ofensa.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1425469 / DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/12/2011)

Para que se possa caracterizar o prequestionamento, é necessário que sobre o 

dispositivo tido como maltratado tenha a decisão impugnada emitido algum juízo de valor 

acerca do seu sentido e da sua compreensão, o que, no caso dos autos, não ocorreu no 

tocante ao citado artigo. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. As alegações da União sobre ofensa ao art. 1º do Decreto 
20.910/1932 e ao art. 2º, XIII, da Lei 9.784/1999, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal 
ao caso concreto - o que não ocorreu.

3. Ainda que superado esse óbice sumular, a irresignação não 
merece prosperar, pois a agravante, nas razões do Recurso Especial, não apontou 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil, a fim de viabilizar possível 
anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 36354 / MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE.

(...)
4. Os dispositivos indicados como malferidos não obtiveram 

carga decisória na Corte de origem, nem sequer implicitamente.
5. Há prequestionamento implícito quando o acórdão, mesmo 

sem mencionar o dispositivo legal, interpreta a norma nele encartada, 
fazendo-a incidir ou negando-lhe aplicação no caso concreto. Para 
configurar-se, portanto, é necessário que o aresto recorrido, 
indiscutivelmente, tenha interpretado a norma federal que se aponta como 
violada no apelo, ainda que não mencionado, de modo expresso, o 
dispositivo, o que não é o caso dos autos.

(...)
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 996.884/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, grifei).
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Ressalto que,  ainda que superado este óbice sumular, a parte agravante, nas 

razões recursais, não alegou violação do art. 535 do CPC a fim de viabilizar possível anulação 

do julgado por vício na prestação jurisdicional. A propósito: 

PROCESSO CIVIL. (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. (...)

(...)
2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ quando a 

questão suscitada no recurso especial, não obstante a oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo.

3. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, não supre a 
omissão apontada, depende da demonstração, nas razões do recurso 
especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.

(...)
(AgRg no REsp 1171478/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 08/08/2011, grifei)

Ademais, reafirmo o que o Tribunal a quo consignou, in verbis:

(fls. 180):

Com efeito, malgrado as ilações manifestadas pela ilustre Togada 
de Primeira Instância - acerca da ausência de certeza da dívida disposta na 
Certidão de Dívida Ativa -, na hipótese vertente, depreende-se que o mencionado 
título é válido e suficiente a instruir a demanda executiva principal, questão que, 
como bem salientado pelo ilustre representante do Parquet, conduz à cassação da 
sentença objurgada, eis que inocorrente a prefaciai de nulidade aventada nos 
embargos.

Isso porque, em análise do documento coligido à fl. 41, muito 
embora o título efetivamente possua datas incompatíveis de lançamento e 
inscrição em dívida ativa - data de 17/08/2008 para o lançamento e data de 
17/07/2004 para a inscrição -, o que, a príori, seria inviável, porquanto impossível o 
crédito ser inscrito em dívida ativa antes mesmo de constituído, dessome-se que 
se trata se mero erro material do título executivo, que em nada prejudicou a 
defesa do executado, estando, in casu, presentes na CDA todos os requisitos 
previstos no art. 202 do Código Tributário Nacional, a qual, portanto, por corolário, 
resta plenamente apta a instruir o processo de execução.

Desse modo, rever o consignado pelo Tribunal de origem requer, 

necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 
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utilizou-se de elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Assim, a análise 

dessa questão demanda o reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA QUE EMBASA 
EXECUÇÃO. NULIDADE NÃO RECONHECIDA PELA  INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REVISÃO. SUMULA 7/STJ. PRECATÓRIOS. 
COMPENSAÇÃO. ENTIDADE DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no 
sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, inviável em sede do Recurso Especial, 
em face do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).

2. Com relação ao direito de utilização dos precatórios, é pacífico 
o entendimento no STJ no sentido de que não cabe a compensação de débitos 
tributários com precatório de entidade pública diversa.

3. Segundo entendimento consolidado nesta Corte Superior sob o 
rito do art. 543-C do CPC, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, 
pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.

4. Não obstante a recorrente alegue contrariedade a dispositivo 
infraconstitucional, a matéria decidida passa necessariamente pela análise de 
direito local (Lei Estadual n. 6.537/73), o que encontra óbice na Súmula 280/STF, 
aplicável por analogia.

5. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória". Desse modo, não caberia nenhuma análise 
que ultrapassasse o conhecimento sumário das informações postas nos autos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1306827/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTA QUALQUER NULIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ.

Documento: 1458725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  7 de 4



 
 

 

1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código 
de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal - CPP, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior" (AgRg nos EREsp 1.387.000/PR, Rel. Min. Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Terceira Seção, DJe 17/06/2015). 
Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado.

2. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no 
sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, inviável, em sede do Recurso Especial, 
em face do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).

3. No caso dos autos, o Tribunal a quo afastou a existência de 
qualquer nulidade no título executivo. Rever tal conclusão encontra óbice da 
Sumula 7/STJ.

4. O recurso também não merece provimento por se tratar de 
exceção de pré-executividade, conforme dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção 
de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". Desse modo, não 
caberia nenhuma análise que ultrapasse o conhecimento sumário das informações 
posta nos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 699.558/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0153465-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 733.913 / SC

Números Origem:  00249102920158240000  005040204540  005060054160  20110550554  20110550554000100  
20110550554000200  20110550554000201  5060054160

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CANDEIAS ESPORTE LAZER E RECREACAO
ADVOGADO : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
ADVOGADO : FABIANA THIESEN BUHRER BOLZANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CANDEIAS ESPORTE LAZER E RECREACAO
ADVOGADO : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
ADVOGADO : FABIANA THIESEN BUHRER BOLZANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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